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Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES
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Conhecimentos Gerais
Conhecimentos Específicos
Discursiva-Estudo de Caso

Analista Judiciário
Área Judiciária Especialidade

Oficial de Justiça Avaliador Federal
�

Concurso Público para provimento de cargos de

Dezembro/2022

Colégio Sala Ordem

- Verifique se este caderno:

- corresponde à sua opção de cargo.

- contém 60 questões, numeradas de 1 a 60.

- contém a proposta e o espaço para o rascunho da Prova Discursiva-Estudo de Caso.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.
- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.
- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente e tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de

lápis, lapiseira, marca-texto, régua ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada.

- Responda a todas as questões.

- Aduração da prova é de 4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos, para responder a todas as questões objetivas, preencher a Folha

de Respostas e fazer a Prova Discursiva-Estudo de Caso (rascunho e transcrição) na folha correspondente.

-

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

- Ler o que se pede na Prova Discursiva-Estudo de Caso e utilizar, se necessário, os espaços para rascunho.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,

manuais, impressos ou quaisquer anotações, máquina calculadora ou similar.

- Em hipótese alguma o rascunho da Prova Discursiva-Estudo de Caso será corrigido.

- Você deverá transcrever a sua Prova Discursiva-Estudo de Caso a tinta, na folha apropriada.

Ao terminar a prova, chame o fiscal e devolva todo o material recebido para conferência.

ATENÇÃO

A C D E

Compra-se o que tem preço. O que tem valor conquista-se!
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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção: Para responder às questões de números 1 a 5, baseie-se no texto abaixo. 

  
O meu ofício 

 
O meu ofício é escrever, e sei bem disso há muito tempo. Espero não ser mal-entendida: não sei nada sobre o valor daquilo 

que posso escrever. Quando me ponho a escrever, sinto-me extraordinariamente à vontade e me movo num elemento que tenho a 

impressão de conhecer extraordinariamente bem: utilizo instrumentos que me são conhecidos e familiares e os sinto bem firmes em 

minhas mãos. Se faço qualquer outra coisa, se estudo uma língua estrangeira, se tento aprender história ou geografia, ou tricotar uma 

malha, ou viajar, sofro e me pergunto como é que os outros conseguem fazer essas coisas. E tenho a impressão de ser cega e surda 

como uma náusea dentro de mim. 

Já quando escrevo nunca penso que talvez haja um modo mais correto, do qual os outros escritores se servem. Não me 

importa nada o modo dos outros escritores. O fato é que só sei escrever histórias. Se tento escrever um ensaio de crítica ou um 

artigo sob encomenda para um jornal, a coisa sai bem ruim. O que escrevo nesses casos tenho de ir buscar fora de mim. E sempre 

tenho a sensação de enganar o próximo com palavras tomadas de empréstimo ou furtadas aqui e ali. 

Quando escrevo histórias, sou como alguém que está em seu país, nas ruas que conhece desde a infância, entre as 

árvores e os muros que são seus. Este é o meu ofício, e o farei até a morte. Entre os cinco e dez anos ainda tinha dúvidas e às vezes 

imaginava que podia pintar, ou conquistar países a cavalo, ou inventar uma nova máquina. Mas a primeira coisa séria que fiz foi 

escrever um conto, um conto curto, de cinco ou seis páginas: saiu de mim como um milagre, numa noite, e quando finalmente fui 

dormir estava exausta, atônita, estupefata. 

(Adaptado de: GINZBURG, Natalia. As pequenas virtudes. Trad. Maurício Santana Dias. São Paulo: Cosac Naify, 2015, p, 72-77, passim) 
 
 
1. No primeiro parágrafo, a escritora confessa que seu modo de escrever lhe 
 

(A) assegura a qualidade literária de seu texto, o que ela mesma pode reconhecer e admirar tão logo o haja concluído. 
 
(B) causa um misto de prazer e desconforto, já que todos dizem admirar sua escrita, sem, no entanto, precisar a razão desse 

gosto. 
 
(C) traz a sensação de uma total familiaridade com esse ofício, ao contrário de qualquer outra atividade que se impusesse. 
 
(D) proporciona a sensação de que, mesmo ignorando as regras desse ofício, sabe que seu mérito literário ocorre naturalmente. 
 
(E) impõe uma disciplina de trabalho que a leva a se satisfazer sempre com os resultados, sobretudo quando os outros lhe 

reconhecem o valor. 
 
 
2. Ao comparar diferentes modalidades de escrita, a autora afirma que 
 

(A) sua desenvoltura ao escrever histórias lhe é muito mais natural do que na abordagem de outros tipos de discurso. 
(B) as histórias lhe trazem um prazer maior de escrever quando absorvem a linguagem própria dos ensaios. 
(C) diz coisas mais interessantes a respeito de seu país quando suas histórias se avizinham de um artigo de jornal. 
(D) escrever histórias sempre lhe pareceu tão natural quanto reportar a imaginosa conquista de outros países. 
(E) o conto foi sua primeira especialidade literária, antes de se consagrar com a invenção de novos gêneros literários. 

 
 
3. Considerando-se o contexto, traduz-se o sentido de um segmento do texto em: 
 

(A) me movo num elemento (1o parágrafo) = mobiliza-me um estímulo 
(B) como uma náusea dentro de mim. (1o parágrafo) = tal uma implosão em mim arrefecida 
(C) palavras tomadas de empréstimo (2o parágrafo) = a quem emprestei meus nomes 
(D) saiu de mim como um milagre, (3o parágrafo) = manou miraculosamente de mim 
(E) exausta, atônita, estupefata. (3o parágrafo) = dolente, surpresa, indignada 

 
 
4. As normas de concordância verbal encontram-se plenamente observadas em: 
 

(A) As palavras que a alguém ocorrem deitar no papel acabam por identificar o estilo mesmo de quem as escreveu. 
(B) Gaba-se a autora de que às palavras a que recorre nunca falta a espontaneidade dos bons escritos. 
(C) Faltam às tarefas outras de que poderiam se incumbir a facilidade que encontra ela em escrever seus textos. 
(D) Os possíveis entraves para escrever um conto, revela a autora, logo se dissipou em sua primeira tentativa. 
(E) Não haveria de surgir impulsos mais fortes, para essa escritora, do que os que a levaram a imaginar histórias. 

 
 
5. Transpondo-se para a voz passiva a frase utilizo instrumentos que me são conhecidos, a forma verbal resultante deverá ser 
 

(A) tenho utilizado. 
(B) venho utilizando. 
(C) tem sido utilizado. 
(D) vêm utilizando. 
(E) são utilizados. 
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Atenção: Para responder às questões de números 6 a 10, baseie-se no texto abaixo. 
  

A chama é bela 
 

Nos anos 1970 comprei uma casa no campo com uma bela lareira, e para meus filhos, entre 10 e 12 anos, a experiência do 

fogo, da brasa que arde, da chama, era um fenômeno absolutamente novo. E percebi que quando a lareira estava acesa eles 

deixavam a televisão de lado. A chama era mais bela e variada do que qualquer programa, contava histórias infinitas, não seguia 

esquemas fixos como um programa televisivo. 

O fogo também se faz metáfora de muitas pulsões, do inflamar-se de ódio ao fogo da paixão amorosa. E o fogo pode ser a 

luz ofuscante que os olhos não podem fixar, como não podem encarar o Sol (o calor do fogo remete ao calor do Sol), mas 

devidamente amestrado, quando se transforma em luz de vela, permite jogos de claro-escuro, vigílias noturnas nas quais uma chama 

solitária nos obriga a imaginar coisas sem nome... 

O fogo nasce da matéria para transformar-se em substância cada vez mais leve e aérea, da chama rubra ou azulada da 

raiz à chama branca do ápice, até desmaiar em fumaça... Nesse sentido, a natureza do fogo é ascensional, remete a uma 

transcendência e, contudo, talvez porque tenhamos aprendido que ele vive no coração da Terra, é também símbolo de profundidades 

infernais. É vida, mas é também experiência de seu apagar-se e de sua contínua fragilidade. 

(Adaptado de: ECO, Umberto. Construir o inimigo. Rio de Janeiro: Record, 2021, p. 54-55) 
 
 
6. Discorrendo sobre o fogo, o autor alude ao 
 

(A) seu sentido metafórico quando usa a expressão inflamar-se de ódio. 
(B) espetáculo pirotécnico de suas chamas quando fala em paixão amorosa. 
(C) calor físico que dele emana ao dizer que sua natureza é ascensional. 
(D) seu valor puramente simbólico ao qualificá-lo como chama rubra ou azulada. 
(E) poder de sua irradiação crescente com a expressão devidamente amestrado. 

 
 
7. O autor lembra que o fogo se presta a ser percebido em níveis fundamentalmente antagônicos quando contrasta as expressões 
 

(A) a lareira estava acesa // experiência do fogo (1o parágrafo) 
(B) contava histórias infinitas // não seguia esquemas fixos (1o parágrafo) 
(C) luz ofuscante // não podem encarar o sol (2o parágrafo) 
(D) jogos de claro-escuro // vigílias noturnas (2o parágrafo) 
(E) natureza ascensional // profundidades infernais (3o parágrafo) 

 
 
8. E o fogo pode ser a luz ofuscante que os olhos não podem fixar. 
 
 Numa nova redação, a frase acima permanecerá gramaticalmente correta ao se substituir o segmento sublinhado por 
 

(A) aonde os olhos não podem mirar. 
(B) em que os olhos não podem se deter. 
(C) em cuja os olhos nada podem distinguir. 
(D) à qual os olhos nunca podem se evadir. 
(E) de que os olhos não podem encarar 

 
 
9. Está plenamente adequada a pontuação da seguinte frase: 
 

(A) Os filhos do autor diante da lareira, não deixaram de se espantar, com o espetáculo inédito daquelas chamas bruxuleantes. 
 
(B) Como metáfora, o fogo por conta de seus inúmeros atributos, chega mesmo a propiciar expansões, simbólicas e 

metafóricas. 
 
(C) Tanto como a do Sol, a luz do fogo, uma vez expandida, pode ofuscar os olhos de quem, imprudente, ouse enfrentá-la. 
 
(D) O autor do texto em momentos descritivos, não deixa de insinuar sua atração, pela magia dos poderes e do espetáculo do 

fogo. 
 
(E) Disponíveis metáforas, parecem se desenvolver quando, por amor ou por ódio extremos somos tomados por paixões 

incendiárias. 
 
 
10. O verbo indicado entre parênteses deverá flexionar-se numa forma do plural para integrar corretamente a frase: 
 

(A) Mais que os esquemas fixos dos programas de TV (atrair) as crianças o espetáculo da lareira. 
(B) Sempre (haver), por conta dos poderes do fogo, as metáforas que o fazem representar nossas paixões. 
(C) Não (convir) aos espectadores do fogo fixar-se demoradamente em suas luzes que podem enceguecê-los. 
(D) No fogo (convergir), como espetáculo que é, as propriedades do brilho físico e as do estatuto metafórico. 
(E) Aos múltiplos apelos do fogo (atender) nosso olhar aberto para o eterno espetáculo que suas chamas constituem. 
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Matemática e Raciocínio Lógico 

 
11. Em um treino de cobrança de penalidades, cada um dos 18 jogadores de um time chutou um mesmo número de vezes. Após o 

treino, um levantamento mostrou que a razão entre o número de cobranças convertidas em gol e o número de cobranças não 
convertidas em gol foi de 5 para 7. Esse levantamento também mostrou que, se não forem considerados os chutes e gols mar-
cados pelo artilheiro do time, a razão passa a ser de 7 para 10. Se nesse treino o artilheiro fez 22 gols, o número total de gols 
feitos no treino, incluindo os do artilheiro, foi 

 
(A) 210. 
 
(B) 300. 
 
(C) 270. 
 
(D) 240. 
 
(E) 330. 

 
 
12. Um produto foi oferecido com 12% de desconto sobre o preço de tabela. Um cliente pediu que o preço de tabela fosse reduzido 

em R$ 85 e, só depois, fosse dado o desconto de 12%. Com a proposta aceita, o cliente pagou R$ 715 no produto. O preço de 
tabela desse produto está compreendido entre 

 
(A) R$ 852 e R$ 901. 
 
(B) R$ 902 e R$ 951.  
 
(C) R$ 1.052 e R$ 1.101. 
 
(D) R$ 1.002 e R$ 1.051. 
 
(E) R$ 952 e R$ 1.001. 

 
 
13. Marta e Nilson brincam da seguinte maneira. Marta sempre começa e escolhe um número inteiro maior ou igual a 1 e menor do 

que 10000. Em seguida, Nilson multiplica esse número por 4, 7 ou 9. Depois, Marta multiplica o produto obtido por Nilson por 4, 
7 ou 9 e, assim, sucessivamente, cada um, na sua vez, multiplica o produto obtido na multiplicação anterior por 4, 7 ou 9. Ganha 
o jogo quem obtém um produto maior do que 10000. Existem vários números que Marta pode escolher para começar o jogo e 
garantir que ganhará. Entre esses números estão 

 
(A) 4, 7 e 9. 
 
(B) 6, 8 e 32. 
 
(C) 8, 29 e 278. 
 
(D) 12, 33 e 333. 
 
(E) 19, 81 e 350. 

 
 
14. Felipe, Gabriel e Heitor são irmãos de Janaína, Letícia e Mariana, não necessariamente nessa ordem, e cada casal de irmãos 

não tem relação de parentesco com os demais. Essas seis pessoas colecionam chaveiros e os números de chaveiros de 
Janaína, Letícia e Mariana são, respectivamente, 112, 123 e 145. Janaína tem 20 chaveiros a mais que seu irmão, Felipe tem o 
dobro de chaveiros de sua irmã e Letícia tem a metade do número de chaveiros de Heitor. Essas pessoas têm, juntas, um total 
de 964 chaveiros; logo, o número de chaveiros de Felipe excede o número de chaveiros de Gabriel em 

 
(A) 148. 
 
(B) 142. 
 
(C) 136. 
 
(D) 154. 
 
(E) 160. 

 
 
15. Em uma brincadeira de roda estão sete crianças: Ana está ao lado de Bia, que está ao lado de Caio, que está ao lado de Dina, 

que está ao lado de Eva, que está ao lado de Fê, que está ao lado de Gil, que está ao lado de Ana. Essas crianças desfizeram a 
roda e a montaram novamente; porém, em relação à roda original, nenhum deles ficou ao lado de alguém que estava ao seu 
lado. Nessa nova roda, Ana não ficou ao lado de Dina, existe uma pessoa que ficou sozinha entre Caio e Gil e uma pessoa que 
ficou sozinha entre Bia e Eva. Nessa nova roda, as crianças ao lado de Ana são 

 
(A) Caio e Eva. 
 
(B) Caio e Fê. 
 
(C) Eva e Fê. 
 
(D) Eva e Gil. 
 
(E) Fê e Gil. 
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Legislação 

 
16. Nos termos dispostos na Lei no 8.112/1990, o deslocamento de cargo de provimento efetivo, ocupado ou vago no âmbito do 

quadro geral de pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder é denominado 
 

(A) remoção. 
 
(B) readaptação. 
 
(C) reaproveitamento. 
 
(D) aproveitamento. 
 
(E) redistribuição. 

 
 
17. Nos termos dispostos na Lei no 8.112/1990: 
 

(A) A licença concedida dentro de sessenta dias do término de outra da mesma espécie será considerada ilegal. 
 
(B) A licença por motivo de doença em pessoa da família poderá ser concedida, incluídas as prorrogações, por até noventa 

dias, consecutivos ou não, mantida a remuneração do servidor. 
 
(C) A licença por motivo de afastamento do cônjuge será por prazo indeterminado e sem remuneração. 
 
(D) Concluído o serviço militar, o servidor terá até trinta dias com remuneração para reassumir o exercício do cargo. 
 
(E) O servidor terá direito à licença, com remuneração, durante o período que mediar entre a sua escolha em convenção 

partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral. 
 
 
18. O Regimento Interno do TRT da 14a Região estabelece que a sistemática recursal atinente ao habeas corpus observará o dis-

posto  
 

(A) na Constituição Federal. 
 
(B) na Lei Orgânica do TRT da 14a Região. 
 
(C) na Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
(D) no Código de Processo Civil. 
 
(E) nas Resoluções do CNJ. 

 
 
19. A Resolução no 325/2020 do Conselho Nacional de Justiça define os compromissos, realizados anualmente, dos órgãos do 

Poder Judiciário com o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, buscando aprimorar os resultados dos indicadores de de-
sempenho dos Macrodesafios como 

 
(A) missão. 
 
(B) visão. 
 
(C) política judiciária nacional. 
 
(D) metas nacionais do Poder Judiciário. 
 
(E) diretriz estratégica. 

 
 
20. A Resolução no 410/2021 do Conselho Nacional de Justiça estabeleceu os sistemas de integridade no âmbito do Poder Judiciá-

rio, sendo uma das diretrizes para sua concepção e implementação: 
 

(A) comprometimento e engajamento pessoal da Alta Administração. 
 
(B) comprometimento e apoio explícito da Alta Administração dos respectivos órgãos. 
 
(C) existência de órgão gestor responsável pela sua implementação e coordenação em cada tribunal. 
 
(D) análise, avaliação e gestão dos riscos. 
 
(E) monitoramento permanente, aprimoramento contínuo e capacitação. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional 

 
21. Faustino candidatou-se às eleições Presidenciais e registrou com ele, como Vice-Presidente da República, George. Realizadas 

as eleições e cumpridos os requisitos exigidos, Faustino obteve a maioria absoluta dos votos, não computados os em branco e 
os nulos. De acordo com a Constituição Federal, com base apenas nas informações fornecidas, Faustino 

 
(A) não será considerado eleito e será necessária a realização de nova eleição em até vinte dias após a proclamação do 

resultado, disputando, novamente, todos os candidatos que concorreram no primeiro turno. 
 
(B) não será considerado eleito e será necessária a realização de nova eleição em até vinte dias após a proclamação do resul-

tado, concorrendo os dois candidatos mais votados. 
 
(C) será considerado eleito, porém George não assumirá como Vice-Presidente, pois a eleição do Presidente da República 

não importa a do Vice-Presidente com ele registrado. 
 
(D) será considerado eleito Presidente da República e sua eleição importará a de George, que será, portanto, o Vice-Pre-

sidente da República. 
 
(E) não será considerado eleito, tendo em vista que não foram computados os votos em branco e os nulos, devendo haver 

nova eleição em até trinta dias após a proclamação do resultado, concorrendo os dois candidatos mais votados. 
 
 
22. A adoção, pelo Presidente da República, de medida provisória sobre matéria (I) reservada a lei complementar e (II)que vise a 

detenção ou sequestro de bens, de poupança popular ou qualquer outro ativo financeiro é, de acordo com a Constituição 
Federal, 

 
(A) vedada nos dois casos. 
 
(B) permitida no primeiro caso e vedada no segundo. 
 
(C) vedada no primeiro caso e permitida no segundo. 
 
(D) permitida nos dois casos, desde que haja relevância e urgência. 
 
(E) permitida nos dois casos, devendo o Presidente submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. 

 
 
23. De acordo com a Constituição Federal, o partido político poderá propor ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato nor-

mativo federal 
 

(A) e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, desde que tenha representação no Congresso 
Nacional, cabendo ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, referidas ações. 

 
(B) ou estadual, desde que tenha representação no Congresso Nacional, cabendo ao Supremo Tribunal Federal processar e 

julgar, originariamente, referida ação, não possuindo, entretanto, o partido político, legitimidade ativa para propositura de 
ação declaratória de constitucionalidade. 

 
(C) e ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, independentemente de ter representação no 

Congresso Nacional, cabendo ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, referidas ações. 
 
(D) ou estadual e ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, desde que tenha representação no 

Congresso Nacional, cabendo ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, referidas ações. 
 
(E) ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, independentemente de ter repre-

sentação no Congresso Nacional, cabendo ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, referidas 
ações. 

 
 
24. De acordo com a Constituição Federal, em relação à Advocacia Pública, 
 

(A) aos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso 
público de provas e títulos, não é assegurada, em nenhum momento, estabilidade. 

 
(B) a Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República 

dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 
 
(C) os Procuradores dos Estados são indispensáveis à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e mani-

festações, no exercício da profissão, observando-se que o ingresso nas classes iniciais das carreiras independe de 
concurso público de provas e títulos. 

 
(D) a Advocacia-Geral da União é a instituição que diretamente representa a União judicialmente, não lhe cabendo as 

atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo. 
 
(E) o ingresso na carreira de Procurador do Estado e do Distrito Federal depende de concurso público de provas e títulos, não 

podendo, neste, haver qualquer tipo de participação da Ordem dos Advogados do Brasil.  
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25. Dario foi punido com a decretação do perdimento de bens, vindo a falecer antes do cumprimento dessa obrigação. Dario deixou 
bens que foram transferidos para seu único herdeiro e filho, Arantes, maior de idade, que já possuía outros bens próprios. Nesse 
caso, de acordo com a Constituição Federal, essa penalidade 

 
(A) não poderá ser estendida a Arantes nem poderá ser contra ele executada, pois apenas será estendida aos sucessores as 

obrigações de reparar dano, inclusive respondendo com os bens particulares que já possuía antes do falecimento de seu 
pai. 

 
(B) poderá, nos termos da lei, ser estendida a Arantes e contra ele executada, inclusive respondendo com os bens particulares 

que já possuía antes do falecimento de seu pai. 
 
(C) não poderá ser estendida a Arantes nem poderá ser contra ele executada, pois nenhuma pena passará da pessoa do 

condenado. 
 
(D) não poderá ser estendida a Arantes nem poderá ser contra ele executada, pois apenas será estendida aos sucessores as 

obrigações de reparar dano, até o limite do valor do patrimônio transferido. 
 
(E) poderá, nos termos da lei, ser estendida a Arantes e contra ele executada, até o limite do valor do patrimônio transferido. 

 
 
26. Maribel, 35 anos de idade, estrangeira, alfabetizada, trabalha em uma padaria. Jonas, 25 anos de idade, brasileiro nato, 

analfabeto, encontra-se desempregado. Cláudio, 18 anos de idade, alfabetizado, brasileiro nato, está prestando serviço militar 
obrigatório. Joana, 21 anos de idade, brasileira nata, estudante universitária. De acordo com a Constituição Federal, com base 
somente nas informações fornecidas e situações apresentadas, o alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios APENAS para 

 
(A) Jonas e Cláudio. 
 
(B) Maribel e Joana. 
 
(C) Joana. 
 
(D) Jonas. 
 
(E) Joana e Jonas. 

 
 
27. De acordo com a Constituição Federal, é de competência privativa da União 
 

(A) legislar sobre o patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico, sendo competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios preservar as florestas, a fauna e a flora. 

 
(B) decretar o estado de sítio, o estado de defesa, a intervenção federal, bem como fomentar a produção agropecuária e orga-

nizar o abastecimento alimentar, sendo que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre orçamento. 

 
(C) legislar sobre direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial, do trabalho, tribu-

tário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico, sendo que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre orçamento. 

 
(D) legislar sobre direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico, sendo que compete à União, aos Estados 

e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre produção e consumo. 
 
(E) legislar sobre o sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais, sendo competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 
conservar o patrimônio público. 

 
 

Direito Administrativo 
 

28. Considere as afirmativas a seguir:  
 
 I. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e 

as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados.  
 
 II. As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria das demais sanções de mesma natureza e rela-

tivas ao mesmo fato.  
 
 III. A decisão administrativa que estabelecer interpretação ou orientação nova sobre norma de conteúdo indeterminado, im-

pondo novo dever ou novo condicionamento de direito, deverá prever regime de transição quando indispensável para que 
o novo dever ou condicionamento de direito seja cumprido de modo proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo 
aos interesses gerais. 

 
 IV. A revisão, na esfera administrativa, quanto à validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa cuja pro-

dução já se houver completado levará em conta as orientações gerais da época, sendo permitido que, com base em 
mudança posterior de orientação geral, se declarem inválidas situações plenamente constituídas. 

 
 Nos termos do Decreto-lei no 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), está correto o que se afirma 

APENAS em: 
 

(A) I e IV. 
 
(B) II e III.  
(C) III e IV.  
(D) I, II e III. 
 
(E) I, II e IV.  
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29. Determinado processo administrativo foi iniciado mediante requerimento escrito de interessado que, no entanto, não se identi-
ficou. A narrativa dos fatos imputa a servidor da saúde a prática de atos que, em tese, constituem infrações disciplinares. Este 
servidor, contudo, compareceu ao processo, mas não está representado por advogado. Nos termos da Lei no 9.784/1999, que 
regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal,  

 
(A) existe apenas um vício no processo administrativo: a ausência de identificação do interessado, sendo as demais situações 

fáticas expostas admitidas pela Lei no 9.784/1999, ressaltando-se que a representação por advogado é facultativa, salvo 
quando obrigatória por força de lei.  

 
(B) existem dois vícios no processo administrativo: a ausência de identificação do interessado e a falta de representação por 

advogado, obrigatória em todos os processos administrativos. 
 
(C) inexiste vício no processo administrativo, pois as situações fáticas expostas são admitidas pela Lei no 9.784/1999. 
 
(D) existem três vícios no processo administrativo: a instauração do processo se deu a requerimento de interessado, no en-

tanto, somente pode ocorrer de ofício pela Administração pública; além disso, ausente a identificação do interessado; e, 
por fim, a falta de representação por advogado, obrigatória em todos os processos administrativos. 

 
(E) existem dois vícios no processo administrativo: a instauração do processo se deu a requerimento de interessado, no 

entanto, somente pode ocorrer de ofício pela Administração pública; além disso, ausente a identificação do interessado. 
 
 
30. Considere a seguinte situação hipotética: em dezembro de 2021, o Prefeito de determinado Município foi processado pela prá-

tica de ato de improbidade administrativa. A conduta foi descrita, na petição inicial da ação, como caracterizadora de ato ím-
probo previsto no artigo 10, da Lei no 8.429/1992 (atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário). Em sede 
de defesa, o Prefeito demonstrou que sua conduta não causou qualquer dano aos cofres públicos. Nos termos da Lei 
no 8.429/1992 com redação dada pela Lei no 14.230/2021, o agente público 

 
(A) poderá ser condenado apenas por outro tipo previsto na lei, qual seja, ato ímprobo atentatório aos princípios da Admi-

nistração pública, ainda que isso não tenha sido pleiteado na petição inicial. 
 
(B) poderá ser condenado por improbidade, desde que presentes os demais requisitos legais, como o dolo, tendo em vista que 

o ato ímprobo narrado prescinde da ocorrência de dano efetivo ao erário. 
 
(C) não poderá ser condenado por improbidade, vez que, para a caracterização do ato ímprobo narrado, é imprescindível a 

ocorrência de prejuízo efetivo ao erário. 
 
(D) poderá ser condenado por improbidade independentemente da ocorrência de dolo ou dano ao erário, pois a mera irre-

gularidade da conduta constitui improbidade administrativa. 
 
(E) não poderá ser condenado por improbidade, em razão da sua ilegitimidade passiva, tendo em vista que Prefeitos não res-

pondem por improbidade. 
 
 
31. Um servidor público federal foi aposentado por invalidez aos 50 anos de idade. Dois meses depois, junta médica oficial declarou 

insubsistentes os motivos da aposentadoria. Nos termos da Lei no 8.112/1990, o instituto pelo qual o servidor aposentado 
retornará à atividade denomina-se  

 
(A) aproveitamento.  
(B) readaptação.  
(C) reintegração.  
(D) disponibilidade.  
(E) reversão. 

 
 
32. José, servidor público federal, foi processado por crime de abuso de autoridade. Ao final do processo, foi proferida sentença 

absolutória reconhecendo que José agiu no estrito cumprimento de seu dever legal. Referida sentença transitou em julgado, 
tornando-se definitiva. Nos termos da Lei de abuso de autoridade (Lei no 13.869/2019), a sentença penal proferida  

 
(A) não faz coisa julgada em nenhuma outra esfera jurídica, pois, conforme disposição legal expressa, apenas a sentença 

penal que reconhece ter sido o ato praticado em legítima defesa faz coisa julgada em outras esferas. 
 
(B) faz coisa julgada apenas no âmbito cível, não repercutindo no âmbito administrativo-disciplinar. 
 
(C) faz coisa julgada em âmbito cível, assim como no administrativo-disciplinar. 
 
(D) faz coisa julgada apenas no âmbito administrativo-disciplinar, não repercutindo, no entanto, na esfera cível. 
 
(E) não faz coisa julgada em nenhuma outra esfera jurídica, pois, conforme disposição legal expressa, apenas a sentença penal 

que reconhece ter sido o ato praticado em estado de necessidade ou em legítima defesa faz coisa julgada em outras esferas. 
 
 
33. Clara tem cinquenta anos de idade e é analista do Tribunal Regional Federal. Clara goza de saúde plena, não possuindo 

qualquer deficiência. No entanto, gostaria de se aposentar assim que possível. Nos termos da Constituição Federal, tendo em 
vista que Clara é abrangida pelo regime próprio de previdência social, e observados o tempo de contribuição e os demais 
requisitos estabelecidos em lei complementar do ente federativo, ela poderá se aposentar aos 

 
(A) sessenta e dois anos de idade.  
(B) sessenta e cinco anos de idade.  
(C) cinquenta e cinco anos de idade.  
(D) cinquenta e dois anos de idade.  
(E) sessenta e três anos de idade. 
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34. A União Federal pretende realizar licitação para contratação de parceria público-privada, na modalidade patrocinada. De acordo 
com a Lei no 11.079/2004, que instituiu normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da 
Administração pública, na hipótese narrada,  

 
(A) haverá repartição subjetiva de riscos entre as partes envolvidas. 
 
(B) não haverá compartilhamento com a Administração pública de ganhos econômicos efetivos do parceiro privado decorren-

tes da redução do risco de crédito dos financiamentos utilizados pelo parceiro privado. 
 
(C) o período de prestação dos serviços poderá ser fixado em quatro anos. 
 
(D) além da tarifa cobrada dos usuários, haverá contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 
 
(E) não será aplicada nenhuma outra legislação, ainda que em caráter subsidiário. 

 
 

Direito do Trabalho 
 

35. Bertoldo é informado por seu supervisor que seu período aquisitivo de férias se encerrará em 40 dias e que exatamente um mês 
após esse encerramento a empresa lhe concederá férias de 30 dias. No entanto, Bertoldo não tem interesse em tirar 30 dias de 
férias e pretende converter alguns desses dias em trabalho, descansando apenas em parte do período. Considerando as 
previsões legais a respeito do tema, Bertoldo 

 
(A) tem que tirar os trinta dias de férias, de uma única vez, tendo em vista que o período aquisitivo já terá se esgotado, não 

podendo descansar apenas em parte do período. 
 
(B) pode usufruir suas férias de forma fracionada, em até três períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a 14 dias 

e os demais não poderão ser inferiores a 5 dias corridos cada um, mas não pode converter parte do período de férias em 
trabalho. 

 
(C) pode converter 1/3 do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria de-

vida nos dias correspondentes, mas, para isso, terá que fazer o requerimento ao empregador até 15 dias antes do término 
do período aquisitivo. 

 
(D) pode converter 2/3 do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria de-

vida nos dias correspondentes, mas, para isso, terá que fazer o requerimento ao empregador até 10 dias antes do término 
do período aquisitivo. 

 
(E) pode converter 1/3 do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria de-

vida nos dias correspondentes, mas, para isso, terá que fazer o requerimento ao empregador até 15 dias antes do início do 
período de férias. 

 
 
36. A previsão constitucional da igualdade entre homens e mulheres se aplica a diversos aspectos da relação de emprego como, por 

exemplo, no cumprimento de jornada de trabalho igual e no recebimento do mesmo salário para trabalho de igual valor. No 
entanto, o ordenamento jurídico contém diversas normas que enumeram regras específicas de proteção em relação ao trabalho 
da mulher, entre as quais a 

 
(A) previsão de que os estabelecimentos em que trabalham pelo menos 20 mulheres com mais de 18 anos de idade deverão 

ter local apropriado onde seja permitido às empregadas guardar sob vigilância e assistência seus filhos no período da 
amamentação. 

 
(B) vedação de que o empregador ou preposto realizem revistas íntimas nas empregadas, ou que realizem revista de qualquer 

natureza nos pertences, armários e gavetas das mesmas. 
 
(C) vedação de empregar mulher em serviço que demande força muscular superior a 25 quilos para o trabalho contínuo, ou 

30 quilos para o trabalho ocasional, ainda que com a utilização de equipamentos mecânicos de tração, sobre trilhos ou 
sobre rodas. 

 
(D) previsão de que qualquer tipo de estabelecimento em que trabalhem mulheres é obrigado a instalar vestiários com armá-

rios individuais privativos das mulheres e, nos locais de trabalho, sejam disponibilizados escaninhos e gavetas específicas 
para as mesmas. 

 
(E) obrigatoriedade de concessão, durante a jornada de trabalho, de dois intervalos de 30 minutos cada um para a empregada 

amamentar seu filho, inclusive se advindo de adoção, até que o mesmo complete 6 meses de vida, sendo que os horários 
dos descansos deverão ser definidos em acordo individual entre a mulher e o empregador. 

 
 
37. Considerando as disposições legais e os entendimentos sumulados do TST, entre as regras sobre o cálculo e sobre pagamento 

do 13o salário, também denominado de gratificação natalina, está a que prevê que: 
 

(A) as gorjetas, cobradas pelo empregador na nota de serviço ou oferecidas espontaneamente pelos clientes, integram a re-
muneração do empregado, mas não servem de base de cálculo para o 13o salário. 

 
(B) a gratificação semestral repercute pelo seu duodécimo no 13o salário. 
 
(C) para os empregados que recebem salário variável, o cálculo do 13o salário será feito na base de 1/12 da soma das im-

portâncias variáveis devidas até dezembro, com pagamento até o 5odia útil de janeiro. 
 
(D) a remuneração do serviço suplementar e o adicional noturno, ainda que pagos com habitualidade, não integram o cálculo 

do 13o salário. 
 
(E) o adiantamento do 13o salário deve ser pago pelo empregador no mesmo mês para todos os empregados, exceto para 

aqueles que requereram expressamente no mês de janeiro do respectivo ano que o adiantamento coincida com o mês das 
férias. 
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38. A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes − CIPA é órgão que tem como objetivo a prevenção de acidentes e doenças de-
correntes do trabalho, de modo a tornar permanentemente compatível o trabalho com a preservação da vida e a promoção da 
saúde do trabalhador, sendo previsto pelo legislador que 

 
(A) a mesma será composta por representantes indicados pelos empregados e pelo empregador, na proporção de 1/3 e de 

2/3, respectivamente, do número total de integrantes. 
 
(B) a mesma terá como representantes dos empregados trabalhadores que sejam filiados ao sindicato, eleitos em escrutínio 

secreto. 
 
(C) a mesma terá como seu Presidente um dos representantes dos empregados e como seu Vice Presidente um dos repre-

sentantes do empregador. 
 
(D) o mandato dos seus membros eleitos terá duração de 1 ano, permitida uma reeleição. 
 
(E) os seus integrantes, titulares e suplentes, terão estabilidade provisória no emprego, desde o registro da candidatura, até 

um ano após o término do mandato. 
 
 
39. O legislador refere-se à categoria como critério associativo de trabalhadores e de empregadores, estabelecendo 
 

(A) em relação aos trabalhadores a utilização de um critério único de identidade de profissão e de trabalho em comum, para a 
definição de categoria profissional. 

 
(B) em relação aos empregadores a definição de categoria econômica derivada da solidariedade de interesses econômicos 

dos que empreendem atividades idênticas. 
 
(C) em relação aos trabalhadores, que a categoria profissional é formada por aqueles que exercem o mesmo tipo de profissão. 
 
(D) em relação aos trabalhadores, que a utilização do critério da mesma profissão, exercida na mesma atividade econômica, 

define a diferença entre categoria profissional e categoria profissional diferenciada. 
 
(E) em relação aos trabalhadores que a utilização do critério do exercício de profissões ou funções diferenciadas por força de 

estatuto profissional especial ou em consequência de condições de vida singulares, para a definição de categoria 
profissional diferenciada. 

 
 
40. Dano moral é aquele que decorre do prejuízo ou lesão causados aos bens ou direitos estritamente pessoais do sujeito de direito; 

é o dano que atinge os direitos da personalidade. No âmbito trabalhista, a reparação do dano extrapatrimonial decorrente da 
relação de trabalho tem regramento legal próprio, que prevê que 

 
(A) a indenização por danos extrapatrimoniais não pode ser pedida cumulativamente com a indenização por danos materiais 

decorrentes do mesmo ato lesivo. 
 
(B) são bens juridicamente tutelados da pessoa natural a honra, a imagem, a intimidade, a integridade física e o sigilo de cor-

respondência. 
 
(C) a composição das perdas e danos, compreendendo os lucros cessantes e danos emergentes, não interfere na avaliação 

dos danos extrapatrimoniais. 
 
(D) os reflexos sociais da ação ou da omissão que causaram o dano extrapatrimonial não devem ser levados em conta pelo 

juiz ao apreciar o pedido de reparação. 
 
(E) a indenização por dano extrapatrimonial decorrente de ofensa de natureza gravíssima não pode ultrapassar o valor de até 

vinte vezes o último salário contratual do ofendido. 
 
 
41. Ao assegurar ao dirigente sindical proteção contra dispensa sem justa causa, o legislador visa resguardar sua independência no 

exercício do mandato, assegurando-lhe condições para a ampla defesa dos interesses da categoria que representa, sem que daí 
lhe advenham prejuízos no contrato de trabalho. De acordo com o entendimento sumulado do TST, a estabilidade provisória do 
empregado dirigente sindical 

 
(A) é assegurada, desde que a entidade sindical comunique por escrito à empresa, dentro de 24 horas, o dia e a hora do re- 

gistro da candidatura do seu empregado e, em igual prazo, sua eleição e posse, com apresentação do respectivo 
comprovante. 

 
(B) deixa de prevalecer no caso de prática pelo empregado de justa causa comunicada por escrito pelo empregador. 
 
(C) só é reconhecida em relação ao empregado de categoria diferenciada eleito, se esse exercer na empresa atividade per-

tinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi eleito dirigente. 
 
(D) é assegurada a todos os trabalhadores eleitos como dirigentes do sindicato, titulares e suplentes, sendo o número de 

cargos de direção definido pelo estatuto do sindicato. 
 
(E) é assegurada mesmo em caso de extinção da atividade empresarial no âmbito da base territorial do sindicato, pois o 

interesse que se visa proteger é o da categoria de trabalhadores.  
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42. Erivelton é movimentador de carga avulso e, nessa condição, seu trabalho é realizado mediante intermediação obrigatória do 
sindicato da categoria, sob regência de legislação específica que estabelece deveres do sindicato, entre os quais 

 
(A) recolher os valores devidos ao FGTS, acrescido dos percentuais relativos ao 13o salário, férias, encargos fiscais, sociais e 

previdenciários, observando o prazo legal. 
 
(B) repassar aos respectivos beneficiários, no prazo máximo de 72 horas úteis, contadas a partir do seu arrecadamento, os 

valores devidos e pagos pelos tomadores do serviço, relativos à remuneração do trabalhador avulso. 
 
(C) fornecer equipamentos de proteção individual aos trabalhadores avulsos e zelar pelo cumprimento das normas de segu-

rança no trabalho. 
 
(D) distribuir as equipes e funções de acordo com o solicitado pelo tomador dos serviços que, em razão de fazer o geren-

ciamento do trabalho, é quem tem condições de melhor verificar qual dos trabalhadores tem mais aptidão para cada tarefa. 
 
(E) não organizar escalas de trabalho em horário noturno, sob pena de ter que arcar com o pagamento do respectivo adicional 

para os trabalhadores. 
 
 

Direito Processual do Trabalho 
 

43. Claudete move reclamação trabalhista contra sua ex-empregadora, a Panificadora do Bem Ltda., já estando na fase de execu-
ção definitiva. Frustrada a penhora on-line das contas bancárias da empresa executada por não haver saldo, o Juiz do Trabalho 
determinou que Claudete indicasse meios para o prosseguimento da execução, quando então iniciaria o prazo da prescrição 
intercorrente. Diante dos fatos narrados e de acordo com a CLT, a prescrição intercorrente 

 
(A) aplica-se no processo do trabalho, desde que requerida pelas partes, não podendo o Juiz do Trabalho alegá-la de ofício. 
 
(B) não se aplica no processo do trabalho, sendo que os autos devem aguardar no arquivo a provocação de Claudete para 

prosseguimento da execução. 
 
(C) ocorre após cinco anos no processo do trabalho, iniciando seu prazo quando Claudete deixar de cumprir a determinação 

judicial. 
 
(D) ocorre em dois anos no processo do trabalho, iniciando seu prazo quando Claudete deixar de cumprir a determinação judicial. 
 
(E) só se aplica no processo do trabalho quando já estiverem incluídos na execução as pessoas físicas dos sócios, para prote-

ção de seu patrimônio, sendo que, no caso em questão, não poderá ser requerida, pois a execução está sendo movida 
contra a empresa executada. 

 
 
44. Demóstenes, vigia noturno, empregado da Segurança Sucesso Ltda., prestava serviços terceirizados no Supermercado da Cida-

de. Ocorre que sua empregadora encerrou suas atividades, deixando de pagar todos os seus empregados. Após dois anos e 
seis meses, Demóstenes ingressou com reclamação trabalhista contra as duas empresas, sendo que na audiência compareceu 
somente o Supermercado da Cidade e seu preposto, alegando em sua defesa a prescrição do direito de ação de Demóstenes. 
Já quanto à Segurança Sucesso Ltda., ante a sua ausência injustificada, o Juiz do Trabalho decretou sua revelia, além da con-
fissão quanto à matéria de fato. Diante da situação narrada, de acordo com a CLT, 

 
(A) havendo pluralidade de reclamadas, se uma delas contestar a ação, com alegação de matérias pertinentes a ambas, os 

efeitos da confissão da outra reclamada serão afastados quanto à matéria de fato, mesmo que revel. 
 
(B) havendo pluralidade de reclamadas, se uma delas apresentar contestação, independentemente de a matéria ser de inte-

ressante comum, serão afastados de imediato tanto os efeitos da revelia quanto a confissão quanto à matéria de fato. 
 
(C) por ser a empregadora de Demóstenes, somente a Segurança Sucesso Ltda. poderia alegar a prescrição do direito de 

ação, pois o Supermercado da Cidade responde subsidiariamente pelas verbas eventualmente deferidas na ação. Deste 
modo, a matéria suscitada na defesa apresentada não será acolhida e não afastará os efeitos da revelia e da confissão 
quanto à matéria de fato. 

 
(D) a revelia e a confissão quanto à matéria de fato serão sempre cominadas à reclamada que não comparecer na audiência em 

que deveria apresentar contestação, não importando se há pluralidade de reclamadas e uma delas apresentou contestação. 
 
(E) tendo em vista as alegações de prescrição suscitadas pelo Supermercado da Cidade, o Juiz determinará a intimação da 

Segurança Sucesso Ltda. por edital para, depois disso, apreciar se os argumentos aproveitarão a ambas as reclamadas. 
 
 
45. Na sentença que julgou procedente a reclamação trabalhista contra a Sra. Ana, empregadora doméstica, o Juiz arbitrou o valor 

em R$ 10.000,00, com custas processuais em R$ 200,00. A Sra. Ana interpôs recurso ordinário para o Tribunal Regional do 
Trabalho efetuando o depósito recursal no valor de R$ 5.000,00 e as custas processuais no valor de R$ 100,00. De acordo com 
a CLT e o entendimento pacificado do TST, 

 
(A) o Juiz intimará a recorrente para comprovar o recolhimento dos R$ 5.000,00 faltantes referente ao depósito recursal, em 

cinco dias, sob pena de deserção. No caso de empregador doméstico, o valor das custas processuais deverá ser pago 
pela metade, não havendo tal disposição sobre o depósito recursal. 

 
(B) o recurso será recebido, pois o depósito recursal observa o valor arbitrado na sentença, limitado ao teto máximo fixado pelo 

TST. No caso de empregador doméstico, tanto o valor do depósito recursal quanto das custas deverão ser pagos pela metade. 
 
(C) o Juiz intimará a recorrente para comprovar o recolhimento dos R$ 100,00 faltantes referente às custas processuais, em 

cinco dias, sob pena de deserção. No caso de empregador doméstico, o valor do depósito recursal deverá ser pago pela 
metade, não havendo tal disposição sobre as custas processuais. 

 
(D) o recurso não será recebido, por deserção, tanto quanto ao depósito recursal, quanto pelas custas processuais, não 

havendo prazo para complementação previsto na legislação e no entendimento pacificado do TST. 
 
(E) o Juiz intimará a recorrente para comprovar o recolhimento de R$ 5.000,00 referente ao depósito recursal e R$ 100,00 

faltantes, em cinco dias, sob pena de deserção. Somente no caso de entidades sem fins lucrativos, microempreendedores 
individuais e microempresas de pequeno porte é que o valor do depósito recursal deverá ser pago pela metade, não 
havendo tal disposição para o empregador doméstico.  
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46. Após a penhora de imóvel pertencente à empresa executada, Sílvio (exequente) tomou conhecimento da definição das datas da 
praça e leilão marcados. O valor avaliado do referido imóvel é de R$ 500.000,00 e o valor devido a Sílvio é de R$ 350.000,00, 
acrescido das custas processuais, recolhimentos previdenciários e demais encargos. Na hasta pública, o bem foi arrematado 
pelo maior lance, no importe de R$ 400.000,00, sendo pago o sinal de 20%. Ocorre que o arrematante se arrependeu, preferindo 
adquirir outro imóvel, deixando de depositar o valor restante em 24 horas, como deveria. Neste caso, de acordo com a CLT, 

 
(A) o arrematante perderá o valor do sinal pago, em benefício da execução, sendo liberada a penhora sobre o imóvel, ini- 

ciando-se novamente a fase de execução e constrição de bens da empresa executada. 
 
(B) a Juíza do Trabalho determinará a devolução de 10% do sinal em favor do arrematante, determinando que os outros 10% 

fiquem nos autos em benefício da execução, pelos danos que ocasionou com seu arrependimento. 
 
(C) o arrematante poderá reaver o valor do sinal pago, já que o imóvel continua penhorado, com designação de nova data 

para hasta pública, possibilitando, inclusive, a Sílvio a adjudicação do bem. 
 
(D) o arrematante, além de perder o sinal pago em benefício da execução, será cobrado por perdas e danos, uma vez que mo-

vimentou todo o procedimento da praça e leilão, sendo devidos os honorários do Leiloeiro, em valor a ser fixado pela Juíza 
do Trabalho. 

 
(E) o arrematante perderá o valor do sinal pago, em benefício da execução, sendo que o bem penhorado voltará à praça para 

nova hasta pública. 
 
 
47. A Distribuidora de Água Querida Ltda. foi revel em reclamação trabalhista movida por Helena. Entretanto, recebeu a sentença 

proferida por via postal, pretendendo ingressar com recurso ordinário. A intimação da sentença foi recebida no dia 16/12 
(sábado). Assim, considerando-se que não ocorreram feriados locais, a data final para interposição do referido recurso, de acor-
do com a CLT e o entendimento pacificado do TST, é 

 
(A) 23/01. 
 
(B) 29/01. 
 
(C) 31/01. 
 
(D) 22/01. 
 
(E) 30/01 

 
 
48. No tocante ao jus postulandi no processo do trabalho, considere as seguintes afirmações: 

 
 I. Desde a implantação do Processo Judicial Eletrônico, foi revogado tacitamente o princípio do jus postulandi, uma vez que 

as partes não possuem condições técnicas para acessar os autos e praticar os atos no processo eletrônico sem a 
assistência de um advogado. 

 
 II. Não se aplica à ação rescisória, à ação cautelar, ao mandado de segurança e aos recursos de competência do TST. 

 
 III. Aplica-se tanto nos processos ordinários quanto nos sumaríssimos, podendo o reclamante se fazer representar sozinho 

em qualquer situação. 
 
De acordo com a CLT e o entendimento sumulado do TST, está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) I e II. 
 
(B) I, II e III. 
 
(C) II e III. 
 
(D) II. 
 
(E) III. 

 
 
49. O Sindicato dos Professores e o Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino de determinada região estão em negociação para 

renovação de sua convenção coletiva. Neste ano, as partes estão encontrando dificuldades para comporem-se amigavelmente 
no tocante ao aumento salarial. Isto porque o Sindicato patronal alega que a inadimplência dos pais de alunos das escolas particulares 
aumentou. Se for necessária a instauração de dissídio coletivo, deverá ocorrer em I  dias anteriores ao respectivo termo final 
da norma coletiva em vigor, de acordo com a CLT e se não houver disposição em contrário das partes durante a negociação. 
 

 A lacuna I deve ser, corretamente, preenchida com o número 
 
(A) 30 
 
(B) 60 
 
(C) 40 
 
(D) 45 
 
(E) 50 
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50. Se o Juiz de uma das Varas do Trabalho de Ji-Paraná (RO) suscitar conflito de competência positivo com o Juiz da Vara do 
Trabalho de Sena Madureira (AC), de acordo com a legislação vigente, o órgão competente para julgá-lo será o 

 
(A) TRT da 14a Região (RO/AC). 
 
(B) TRT da 10a Região (DF/TO). 
 
(C) TST. 
 
(D) STJ. 
 
(E) STF. 

 
 

Direito Civil 
 
51. Ricardo, que é proprietário de imóvel em São Paulo, alugou uma casa no Rio de Janeiro. Desde então, com ânimo definitivo, 

passou a viver alternadamente nessas duas cidades. Embora permaneça mais tempo em São Paulo do que no Rio de Janeiro, é 
nesta última cidade que vem exercendo a sua profissão. Além disso, Ricardo também é proprietário de casa em Maceió, onde 
costuma passar as festas de final de ano. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, Ricardo possui domicílio em 

 
(A) São Paulo, somente. 
 
(B) Rio de Janeiro, somente. 
 
(C) São Paulo e Rio de Janeiro, somente. 
 
(D) São Paulo, Rio de Janeiro e Maceió. 
 
(E) São Paulo e Maceió, somente. 

 
 
52. De acordo com o Código Civil, o negócio que tiver objeto ilícito é considerado 
 

(A) inexistente. 
 
(B) nulo. 
 
(C) válido, mas ineficaz. 
 
(D) anulável. 
 
(E) válido, mas inexigível. 

 
 
53. De acordo com o Código Civil, a hipoteca é direito  
 

(A) pessoal, diferentemente do penhor e do usufruto, que são direitos reais. 
 
(B) pessoal, tal como o penhor e o usufruto. 
 
(C) real, tal como o penhor e o usufruto. 
 
(D) real, diferentemente do penhor e do usufruto, que são direitos pessoais. 
 
(E) real, tal como o penhor, mas diferentemente do usufruto, que é direito pessoal. 

 
 
54. Paulo, casado com Roberta sob o regime da separação obrigatória de bens, teve com ela um filho, Leandro, vindo a falecer en-

quanto a esposa gestava outro filho seu, ainda não nascido. Nesse caso e de acordo com a ordem de vocação hereditária defini-
da no Código Civil, a herança de Paulo se defere a 

 
(A) Leandro, somente. 
 
(B) Leandro e Roberta, somente. 
 
(C) Roberta, somente. 
 
(D) Leandro e o filho nascituro, somente. 
 
(E) Leandro, Roberta e o filho nascituro. 

 
 
55. De acordo com o Código Civil, os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial  
 

(A) são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar, diferentemente dos bens pú-
blicos dominicais, que podem ser alienados, observadas as exigências da lei. 

 
(B) são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar, tais como os bens públicos 

dominicais, que também não podem ser alienados. 
 
(C) são inalienáveis, mesmo que percam a sua qualificação, tais como os bens públicos dominicais, que também não podem 

ser alienados. 
 
(D) podem ser alienados enquanto conservarem a sua qualificação, independentemente de previsão legal específica, diferen-

temente dos bens públicos dominicais, que são inalienáveis. 
 
(E) podem ser alienados enquanto conservarem a sua qualificação, independentemente de previsão legal específica, tais co-

mo os bens públicos dominicais, que podem ser alienados a qualquer tempo. 
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Direito Processual Civil 

 
56. De acordo com as normas do Código de Processo Civil que disciplinam as hipóteses de impedimento e suspeição do juiz, este 

será  
 

(A) suspeito quando figure como parte do processo instituição de ensino com a qual tenha relação de emprego. 
 
(B) impedido quando for inimigo de advogado de qualquer das partes.  
 
(C) impedido quando for amigo íntimo de qualquer das partes. 
 
(D) suspeito quando for interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das partes. 
 
(E) suspeito quando promover ação contra a parte ou seu advogado. 

 
 
57. De acordo com as normas do Código de Processo Civil em matéria de nulidade,  
 

(A) quando a lei prescrever determinada forma sob pena de nulidade, a decretação desta pode ser requerida por qualquer das 
partes, inclusive por aquela que lhe deu causa, caso em que ficará responsável pelas custas da repetição do ato. 

 
(B) a inobservância da forma prescrita em lei para a prática do ato acarreta a sua nulidade absoluta, não sendo dado ao juiz 

considerá-lo válido mesmo quando, realizado de outro modo, tenha alcançado sua finalidade. 
 
(C) a nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de 

preclusão; entretanto, essa preclusão não se aplica às nulidades que o juiz deva decretar de ofício. 
 
(D) ainda que possa decidir o mérito a favor da parte a quem aproveite a decretação da nulidade, o juiz não poderá deixar de 

pronunciá-la e de determinar a repetição, o ato ou o suprimento da sua falta. 
 
(E) se um ato for anulado pela mera inobservância da forma prescrita em lei, preservam-se a validade e a eficácia de todos os 

atos subsequentes, mesmo que dele dependam.  
 
 
58. De acordo com o Código de Processo Civil, se o réu não contestar a ação, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras 

as alegações de fato formuladas pelo autor. Ainda segundo o mesmo diploma, essa presunção  
 

(A) aplica-se apenas em relação ao réu que tiver deixado de contestar a ação, se esta tiver sido proposta contra mais de uma 
pessoa, ainda que outro réu tenha tempestivamente apresentado contestação. 

 
(B) não se aplica se as alegações de fato formuladas pelo autor forem inverossímeis. 
 
(C) não se aplica se o réu for pessoa menor de 18 (dezoito) anos ou maior de 60 (sessenta) anos de idade. 
 
(D) aplica-se mesmo quando o litígio versar sobre direitos indisponíveis, salvo apenas se o réu for pessoa incapaz. 
 
(E) aplica-se mesmo quando as alegações de fato formuladas pelo autor estiverem em contradição com as provas constantes 

dos autos, já que, com a revelia, o juiz deverá se abster de analisá-las. 
 
 
59. De acordo com o Código de Processo Civil, os atos executivos determinados pelo juiz  
 

(A) só poderão ser cumpridos pelo oficial de justiça na mesma comarca onde o juiz exerce sua jurisdição, sendo vedado o seu 
cumprimento em outras comarcas, ainda que contíguas àquela, exigindo-se para tanto a expedição de carta precatória. 

 
(B) poderão ser ordinariamente cumpridos pelo oficial de justiça nas comarcas contíguas àquela onde o juiz exerce sua 

jurisdição, desde que também sejam autorizados pelo juiz da comarca contígua. 
 
(C) excepcionalmente poderão ser cumpridos pelo oficial de justiça nas comarcas contíguas àquela onde o juiz exerce sua ju-

risdição, desde que reconhecida situação de urgência por decisão judicial fundamentada, caso em que se dispensa a auto-
rização do juiz da comarca contígua. 

 
(D) excepcionalmente poderão ser cumpridos pelo oficial de justiça nas comarcas contíguas àquela onde o juiz exerce sua ju-

risdição, desde que reconhecida situação de urgência por decisão judicial fundamentada, exigindo-se ainda que também 
sejam autorizados pelo juiz da comarca contígua. 

 
(E) poderão ser ordinariamente cumpridos pelo oficial de justiça nas comarcas contíguas àquela onde o juiz exerce sua juris-

dição, independentemente de autorização do juiz da comarca contígua. 
 
 
60. De acordo com o Código de Processo Civil, em ação de execução por quantia certa, caberá ao oficial de justiça realizar o arresto 

dos bens do executado 
 

(A) quando, no cumprimento do mandado de citação do devedor, deixar de encontrá-lo, caso em que a medida deverá atingir 
tantos bens quantos bastem para garantir a execução. 

 
(B) depois de penhorá-los, se suspeitar de tentativa do devedor de frustrar a execução mediante a ocultação desses bens, de-

vendo a medida ser praticada independentemente de prévia autorização judicial. 
 
(C) quando, depois de avaliar os bens penhorados, verificar que eles são insuficientes para garantir a execução. 
 
(D) somente se os bens penhoráveis forem fungíveis. 
 
(E) depois de penhorá-los, se suspeitar de tentativa do devedor de frustrar a execução mediante a ocultação desses bens, 

devendo a medida ser precedida de prévia autorização judicial. 
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PROVA DISCURSIVA-ESTUDO DE CASO 

 
Instruções Gerais: 
Conforme Edital publicado, Capítulo 11: 11.3 A Prova Discursiva-Estudo de Caso constará de 01 (uma) questão prática, para a qual o candidato 
deverá apresentar, por escrito, as soluções. Os temas versarão sobre conteúdo pertinente a Conhecimentos Específicos, conforme programa 
constante do Anexo III deste Edital, adequados às atribuições do Cargo/Área/Especialidade para o qual o candidato se inscreveu. 11.4 A Prova 
Discursiva-Estudo de Caso destinar-se-á a avaliar o domínio de conteúdo dos temas abordados, a experiência prévia do candidato e sua 
adequabilidade quanto às atribuições do cargo/especialidade, bem como o uso da Língua Portuguesa em sua modalidade escrita, considerando 
a capacidade de expor argumentos com clareza, concisão, precisão, coerência e objetividade a respeito do assunto abordado, avaliando 
inclusive a correção gramatical, em conformidade com a norma culta. 11.5 Os demais candidatos serão excluídos do Concurso. 11.6 A Prova 
Discursiva-Estudo de Caso terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100,00 (cem) pontos, considerando-
se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 60,00 (sessenta) pontos. 11.7 A nota será prejudicada, proporcionalmente, 
caso ocorra abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a divagações e/ou colagem de textos e de questões apresentados nas provas. 
11.8 Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho na Prova Discursiva-Estudo de Caso a que se 
refere este Capítulo, deverão os candidatos valer-se das normas ortográficas em vigor, implementadas pelo Decreto Presidencial no 6.583, de 29 
de setembro de 2008, e alterado pelo Decreto no 7.875, de 27 de dezembro de 2012, que estabeleceu o Acordo Ortográfico da Língua 
Portuguesa. 11.9 Serão consideradas como não-escritas as provas ou trechos de provas que forem ilegíveis. 11.10 Será atribuída nota ZERO à 
Prova Discursiva-Estudo de Caso nos seguintes casos: a) fugir ao tema proposto; b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente 
(apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; c) for assinada 
fora do local apropriado; d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; e) estiver em branco; f) 
apresentar letra ilegível e/ou incompreensível; g) não atender aos requisitos definidos na grade de correção/máscara de critérios definidos pela 
Banca Examinadora. 11.11 Não será permitida nenhuma espécie de consulta, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou 
quaisquer anotações. 11.12 A folha para rascunho no Caderno de Provas é de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho 
elaborado pelo candidato será considerado na correção da Prova Discursiva-Estudo de Caso pela Banca Examinadora. 11.13 A grade de 
correção/máscara de critérios contendo a abordagem/requisitos de respostas definida pela Banca Examinadora, as respostas apresentadas pelo 
candidato e a pontuação obtida pelo candidato serão divulgadas por ocasião da Vista da Prova Discursiva-Estudo de Caso. 11.14 O candidato 
não habilitado na Prova Discursiva-Estudo de Caso, conforme capítulo 11 será excluído do Concurso. 
 
QUESTÃO 1 
Hélio, chapeiro move reclamação trabalhista em face da Lanchonete Estrela Azul Ltda., pleiteando a condenação em diferenças 
de horas extras. Na audiência de instrução, durante seu depoimento pessoal, Hélio alegou que laborava de terça-feira à 
domingo, das 10h às 16h e das 18h às 23h. Em seguida, seu advogado informou que trouxe como testemunha Salviano, ajudan-
te de cozinha, que após ser qualificado, foi contraditado pelo advogado da reclamada, sob alegação de que também movia 
reclamação trabalhista contra a Lanchonete. O Juiz do Trabalho perguntou a Salviano se tal informação procedia, o que foi 
confirmado pela testemunha, informando que sua audiência ainda não tinha ocorrido. Ainda, o Juiz indagou se Salviano tinha in-
teresse no litígio, o que foi negado, indeferindo o Juiz a contradita, mas consignando os “protestos” da reclamada.  
 
Iniciando a oitiva de Salviano, este, sob compromisso de dizer a verdade, informou que seu horário de trabalho era somente às 
sextas-feiras, sábados e domingos, das 11h às 18h, mas corroborou a jornada de trabalho de Hélio, alegando que ouvira o mes-
mo dizer quais horários trabalhava. 
 
Já a reclamada ouviu seu Gerente como testemunha, além de juntar propagandas da internet comprovando que a Lanchonete 
somente abria no horário do almoço, das 10h às 16h e às sextas-feiras, sábados e domingos nos horários declinados e traba-
lhados por Salviano. 
 
O Juiz do Trabalho, em sua fundamentação na sentença, convenceu-se que Hélio alterou a verdade dos fatos ao alegar jornada 
de trabalho inverídica, condenando-o por litigância de má-fé, devendo pagar multa no valor de 1% do valor dado à causa. Igual-
mente, entendeu que Salviano intencionalmente alterou a verdade dos fatos para beneficiar o reclamante, condenando-o no pa-
gamento de multa no mesmo valor. 
 
Diante deste contexto fático, pergunta-se: 
 
a. O fato de a testemunha do reclamante estar movendo reclamação trabalhista contra a reclamada é motivo para que fosse 

acolhida sua contradita? 
 
b. Se o Juiz do Trabalho tivesse acolhido a contradita de Salviano, ainda assim ela poderia ser ouvida? 
 
c. Nesse caso, tendo em vista a multa cominada à testemunha, ainda subsiste no processo do trabalho a multa que determina 

punição à testemunha que, devidamente intimada judicialmente, faltar sem justificativa? 
 
d. O pagamento da multa por litigância de má-fé ao reclamante é pressuposto objetivo para ingresso com recurso, sob pena de 

não conhecimento? 
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